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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PROENG CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL E OUTRO(S) - 

ES005875 
LEONARDO LAGE DA MOTTA  - ES007722 
LUIZ ALBERTO MUSSO LEAL NETO  - ES018793 
IZABEL CRISTINA SOARES BENEZATH  - ES018224 

AGRAVADO  : JOSE REGATTIERE FILHO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO GENELHU JUNIOR  - ES001946 

JOUBERT GARCIA SOUZA PINTO  - ES009713 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA 
E VENDA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. MORA DO 
PROMISSÁRIO COMPRADOR. AUSÊNCIA DE 
INTERPELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera desnecessária a produção de prova ou suficientes 
as já produzidas, mediante a existência nos autos de 
elementos suficiente para a formação de seu convencimento.
2. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que, mesmo na falta de registro do compromisso de 
compra e venda de imóvel, não se dispensa a prévia 
interpelação para constituição em mora do devedor.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada. 
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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Superior Tribunal de Justiça

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por PROENG CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA. contra decisão de fls. 1.577/1.581, que negou 

provimento ao recurso especial nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. MORA DO 
PROMISSÁRIO COMPRADOR. AUSÊNCIA DE INTERPELAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova ou suficientes as já produzidas, 
mediante a existência nos autos de elementos suficiente para a 
formação de seu convencimento.
2. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, mesmo na falta de registro do compromisso de compra e venda 
de imóvel, não se dispensa a prévia interpelação para constituição 
em mora do devedor.
3. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, a recorrente repisou os mesmos fundamentos do recurso 

PTVS9 

REsp 1647329 Petição : 149732/2019 C5424611554494=0;00830@ C803<05485092551@
 2017/0003726-2 Documento Página  1 de 6 

Documento eletrônico VDA21765246 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 13/05/2019 14:52:29
Código de Controle do Documento: F0C3E92A-2557-4DA6-B7DC-03B9A34DFCC1



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

especial a que se negou provimento. Requereu, por fim, o provimento do agravo 

interno.

Houve apresentação de impugnação às fls. 1.606/1.620.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. MORA DO PROMISSÁRIO COMPRADOR. 
AUSÊNCIA DE INTERPELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova ou suficientes as já 
produzidas, mediante a existência nos autos de elementos 
suficiente para a formação de seu convencimento.
2. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, mesmo na falta de registro do compromisso de compra e 
venda de imóvel, não se dispensa a prévia interpelação para 
constituição em mora do devedor.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada. 
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. Cerceamento de defesa:

Conforme destacado na decisão monocrática ora agravada, a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que não há cerceamento 

de defesa quando o julgador considera desnecessária a produção de prova ou 

suficientes as já produzidas, mediante a existência nos autos de elementos 

suficiente para a formação de seu convencimento.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS. TRATAMENTO INEFICAZ. PSORÍASE. FALSA 
PROMESSA DE CURA. DESPACHO SANEADOR. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. ARTS. 130, 333, INCISO II E 420 DO CPC/1973. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
INUTILIDADE DA PROVA TÉCNICA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREJUDICIALIDADE. QUESTÃO DECIDIDA NO JULGAMENTO 
DE RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NOS AUTOS 
PRINCIPAIS.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Na origem, trata-se de ação indenizatória ajuizada em março de 
2010 por consumidor que, no ano de 2001, teria sido submetido, por 
médico não habilitado para tanto, a tratamento de psoríase que se 
revelou completamente ineficaz.
3. Acórdão recorrido que, no bojo de agravo de instrumento, 
manteve íntegra decisão do juízo singular, proferida na fase de 
saneamento do processo, indeferindo pedido de produção de prova 
pericial para fins de aferição da eventual eficácia do tratamento 
médico questionado e rechaçando preliminar de mérito de 
prescrição. 
4. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
5. O indeferimento de pedido de produção de prova pericial que, em 
virtude do acervo fático-probatório já carreado aos autos, revele-se 
inútil ou redundante, não implica cerceamento de defesa.
6. Tendo o magistrado, com base nos elementos do processo, 
concluído ser desnecessária a produção de prova técnica, revela-se 
inviável o recurso especial interposto com a finalidade de infirmar 
tal conclusão, haja vista a necessidade para tanto do revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, providência obstada pela 
Súmula nº 7/STJ.
7. Rechaçada por esta Corte Superior, quando do julgamento do 
REsp nº 1.798.127/PR interposto nos autos principais, a preliminar 
de prescrição da pretensão autoral em virtude do reconhecimento 
da incidência, no caso, do art. 200 do Código Civil, fica 
prejudicado o reexame dessa tese recursal.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp 
1547775/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 05/04/2019)

2. No que tange à constituição em mora:

O julgado singular também destacou que há julgados no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que mesmo na falta de registro do compromisso 

de compra e venda de imóvel, não se dispensa a prévia interpelação para se 

constituir em mora o devedor.

A propósito:
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO 
DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
CONSTITUIÇÃO EM MORA DO DEVEDOR.
INTERPELAÇÃO. NECESSIDADE. MORA EX PERSONA. 
SÚMULA 76/STJ. CITAÇÃO INICIAL VÁLIDA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 219. PRECLUSÃO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA 182/STJ.
1. Nos termos de pacífica jurisprudência desta egrégia Corte, o 
desfazimento do contrato de promessa de compra e venda exige a 
prévia interpelação do devedor para constitui-lo em mora.
Precedentes.
2. A matéria foi consolidada no enunciado da Súmula 76/STJ, 
segundo a qual "A falta de registro do compromisso de compra e 
venda de imóvel não dispensa a prévia interpelação para constituir 
em mora o devedor".
3. Há necessidade de prévia notificação para configuração da mora 
quando se trata da modalidade ex persona, porquanto, segundo 
assentado em precedentes do Superior Tribunal de Justiça, o 
disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil versa somente 
acerca da mora ex re. Além disso, a citação inicial somente se 
presta a constituir mora nos casos em que a ação não se funda na 
mora do réu, hipótese em que esta deve preceder ao ajuizamento, e 
que não se coaduna com a situação ora tratada.
4. Os agravantes não impugnaram a Súmula 283/STF, utilizada na 
decisão agravada para rechaçar o recurso especial no que toca à 
alegada ocorrência de preclusão. Aplica-se à espécie a Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada." 5. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
862.646/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 13/11/2012, DJe 11/12/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de Junho de 2019
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